
PROVA INDICIÁRIA
(CONTRIBUTOS PARA O SEU ESTUDO E DESENVOLVIMENTO

EM DEZ SUMÁRIOS E UM APELO PREMENTE)
EUCLIDES DÂMASO SIMÕES

A omissão da jurisprudência e doutrina portuguesas na abordagem e tratamento da utiliza-
ção da prova indiciária ou indirecta no processo penal suscita uma abordagem tópica, no domí-
nio da criminalidade relativamente ao branqueamento de capitais, através do apelo indicativo a
alguma jurisprudência recente do Tribunal Supremo de Espanha.

1. Quando se passa em revista a jurisprudência penal portuguesa das
ultimas três décadas fica-se com a impressão de que na questão fulcral da
prova os tribunais se barricaram em tal nível de exigência que, não raras
vezes, produziram absolvições de difícil compreensão. Dificuldades de com-
preensão essas reveladas não somente pela opinião pública como, até, por
franjas mais inconformistas da comunidade jurídica.

Não se estranha essa postura de extremada exigência probatória dos
nossos tribunais, que fatalmente levou à consideração da “prova directa” como
único fundamento válido de decisões condenatórias. O País saiu em 1974 de
séculos de autoritarismo, com escassos e pouco significativos afloramentos de
liberdade e respeito pelos direitos humanos. E as décadas imediatamente ante-
cedentes tinham revelado um peso repressivo marcante. Toda a descon-
fiança em relação a atitudes de arbítrio por parte dos poderes do Estado era
legítima. Contudo, o crime predominante nos últimos anos do Estado Novo
era óbvio, previsível e tão trivial como o quotidiano das gentes. E assim
transitou para os primeiros tempos do processo revolucionário, à parte picos
de violência na área patrimonial e, sobretudo por motivações políticas, no
domínio dos crimes contra as pessoas.

Vastas e profundas alterações se têm, porém, verificado de então para
cá, ao nível nacional e mundial. Um movimento acelerado de globalização,
proporcionado por novas tecnologias de informação e por movimentações de
pessoas, mercadorias e capitais absolutamente inéditas, levou ao surgimento
de ameaças criminais de magnitude e sofisticação também ainda não expe-
rimentadas. A sua identificação pode fazer-se por simples remissão para as
epígrafes dos grandes instrumentos de direito internacional produzidos, nos últi-
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mos vinte anos, no seio da Organização das Nações Unidas: tráfico de estu-
pefacientes e substâncias psicotrópicas, criminalidade organizada transnacio-
nal (especialmente tráfico de pessoas, tráfico de armas e tráfico de migran-
tes), corrupção, branqueamento de capitais, bens e produtos e terrorismo.

Pois bem, sedimentado o regime democrático e o inerente figurino de
separação de poderes e independência dos tribunais, justificar-se-á que os intér-
pretes e aplicadores da lei continuem a negar-se a ultrapassar o estreito qua-
dro da prova directa? A crescente complexidade e opacidade dos fenómenos
criminais que hoje se perfilam não exigirá maior elaboração no acto decisó-
rio ou, se se preferir, maior ousadia sentencial?

Cuido francamente que sim, que também entre nós tem que se encetar
um movimento de ultrapassagem dos rígidos cânones de apreciação da prova,
que leve descomplexadamente à assunção dos critérios da “prova indirecta,
indiciária ou por presunções” (“circunstancial”, preferem outros) como factores
válidos de superação do “princípio da presunção de inocência”. Sob pena de,
na tentativa de minorar as consequências funestas de um juridismo estéril, pas-
sarmos a ter que convocar, recorrentemente, a presença de jurados nos jul-
gamentos de processos com menor explicitude probatória (o que tem vindo a
gerar resultados positivos em casos de crimes graves contra as pessoas mas
não pode utilizar-se, por impedimento legal, nos casos de crimes cometidos
por titulares de cargos políticos).

Utilizei a alusão a “complexos” na esteira dos ensinamentos de quem, num
sistema jurídico muito próximo do nosso e num quadro de História, cultura e
valores extremamente semelhante, abertamente afirma que os juízes e os
tribunais são renitentes em reconhecer expressamente que nas suas valora-
ções probatórias e fundamentações utilizam presunções, “por considerarem erro-
neamente que tal maneira de proceder não é propriamente jurídica e que
supõe a introdução de alguma dose de arbitrariedade no conteúdo das suas
resoluções”1.

Vale isto por dizer-se que a “prova indirecta, indiciária, circunstancial ou
por presunções”, que alguns decisores por vezes (infelizmente raras e apenas
em crimes contra as pessoas) meticulosa e exigentemente praticam sem cla-
ramente assumirem fazê-lo, tem que ganhar adequada relevância jurispru-
dencial e dogmática também entre nós. Sob pena de a Justiça não se com-
patibilizar com as exigências do seu tempo e de se agravar insuportavelmente
o sentimento de impunidade face aos desafios criminosos de maior comple-
xidade e desvalor ético — jurídico, mormente os “crimes de colarinho branco”
em geral e a corrupção e o branqueamento em particular:

(i) “O indício apresenta grande importância no processo penal, já que
nem sempre se têm à disposição provas directas que autorizem a con-
siderar existente a conduta perseguida e então, ante a realidade do
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facto criminoso, é necessário fazer uso dos indícios, com o esforço
lógico — jurídico intelectual necessário, antes que se gere impuni-
dade”. (Prieto-Castro y Fernandiz e Gutiérrez de Cabiedes)2.

(ii) “Quem comete um crime busca intencionalmente o segredo da sua
actuação pelo que, evidentemente, é frequente a ausência de provas
directas. Exigir, a todo o custo, a existência deste tipo de provas impli-
caria o fracasso do processo penal ou, para evitar tal situação, have-
ria de forçar-se a confissão o que, como é sabido, constitui a carac-
terística mais notória do sistema de prova taxada e o seu máximo
expoente: a tortura”. (J. M. Asencio Mellado)3.

A mais de século e meio de distância são, ainda, de Mittermayer4 as
mais impressivas palavras sobre o tema:

(iii) “… o talento investigador do Magistrado deve saber encontrar uma
mina fecunda para o descobrimento da verdade no raciocínio, apoiado
na experiência e nos procedimentos que adopta para o exame dos
factos e das circunstâncias que se encadeiam e acompanham o
crime. Estas circunstâncias são outras tantas testemunhas mudas,
que a Providência parece ter colocado à volta do crime para fazer res-
saltar a luz da sombra em que o criminoso se esforçou por ocultar
o facto principal; são como um farol que ilumina o entendimento do
juiz e o dirige até aos vestígios seguros que basta seguir para che-
gar à verdade”.

1.1. Cumpre esclarecer, contudo, que não se escamoteia a valia das
razões que são mais usualmente apontadas para a quase “repulsa” que os apli-
cadores da lei e os juízes em especial nutrem pelas presunções: o papel
que assumiram nos gongóricos sistemas de prova legal ou taxada, a confu-
são entre “presunção comum” (no sentido de “suspeita” ou “conjectura”) e
“presunção probatória” ou prova indiciária5 e (“last but not least”) a maior exi-
gência de fundamentação que este tipo de prova exige e a maior probabilidade
de erro que, por natureza, acarreta6.
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2 In “Derecho Procesal Penal”, pág. 252 (apud Climent Durán, ob. cit., pág. 582).
3 In “Presunción de inocência y prueba indiciária”, 1992 (apud Climent Durán, ob. cit., pág. 583).
4 In “Tratado de La Prueba en Matéria Criminal”, 9.ª edição, Editorial Reus, 1959, pág. 427(tradução espanhola de Antonio Quintano Ripolles).
5 Cfr. Sentenças do Tribunal Supremo de Espanha 202/1998, de 13 de Fevereiro, e 433/1998,de 16 de Março, e Sentença do Tribunal Constitucional de Espanha 169/1986, de 22de Dezembro, que “situa fora do conceito legal de presunção tudo o seja uma simples con-jectura, uma mera suspeita ou unicamente dados equívocos dos quais somente resultem apa-rências” (apud Climent Durán, ob. cit., pág. 578).
6 Cfr. C. Lessona, in “Teoria general de la prueba en Derecho Civil”, M. Serra Domínguez, in “Nor-mas de Presunción”, e Onecha Santamaría, in “Las presunciones judiciales” (apud Climent Durán,

ob. cit., pág. 579). Afirma este último autor (in “Revista de Derecho Procesal Iberoame-



Mas, afinal, não serão estes níveis de tensão, risco e exigência que tor-
nam sublime o acto de julgar e a acção do juiz insubstituível por qualquer dos
mais decantados produtos de inteligência artificial?

2. Paradigma das dificuldades probatórias a que venho aludindo é o
crime de branqueamento de capitais, bens e produtos do crime. Pela sua pró-
pria natureza, que pode ultrapassar os tradicionais três estádios de colocação,
ocultação e integração7, e pelo acréscimo de complexidade e opacidade que
as novas tecnologias ao serviço da actividade financeira e a existência de
zonas “off shore” propiciam.

Tais dificuldades agudizam-se sobremaneira quando se trata de resol-
ver a decantada questão da prova do crime principal, precedente ou sub-
jacente ao branqueamento, isto é, a prova de que ocorreu um dos crimes do
vasto catálogo tipificado pela generalidade das legislações nacionais8. Tanto
mais que, como se acha há muito estabelecido nos principais instrumentos de
direito internacional9 bem como no art. 368.º-A, n.º 4, do Código Penal por-
tuguês, “a punição pelos crimes previstos nos n.os 2 e 3 tem lugar ainda que
os factos que integram a infracção subjacente tenham sido praticados fora do
território nacional, ou ainda que se ignore o local da prática do facto ou a iden-
tidade dos seus autores”. E, além disso, porque chega já a estabelecer-se que:

“Chaque partie assure qu’une condamnation pour blanchiment est
possible en l’absence de condamnation préalable ou concomitante au
titre de l’infraction principale.”10
Considero, por isso, que esse será o campo de eleição para aplicação

dos critérios da prova indirecta, indiciária ou por presunções. De outro modo
o instituto do “branqueamento”, gerado há cerca de duas décadas como pana-
ceia universal, instrumento salvifíco na eterna luta contra o crime, reduzir-se-á
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ricana”, 1971, pág. 955) que “jurisprudencialmente existe desconfiança em relação à prova porpresunções, porque a maior complexidade que implica provar um facto base e extrair dele con-sequências implica também, de forma idêntica, maior insegurança dos resultados”.
7 Vitalino Canas afirma que o “modelo descritivo tradicional das três fases (…) sofre um processode reavaliação “e que” é hoje uma actividade que pode atingir um grau de sofisticação que sóartificialmente se pode reconduzir a um esquema único e mais ou menos linear”. (in “O crimede branqueamento: regime de prevenção e de repressão”, pág. 22).
8 Cfr., entre nós, actualmente, o art. 368.º-A do Código Penal, na redacção introduzida pelaLei n.º 11/2004, de 27 de Março.
9 Cfr. art. 6.º, n.º 2, al. c), da Convenção da ONU contra a criminalidade organizada transna-cional (Convenção de Palermo), já ratificada por Portugal (DR, IA, de 2-4-2004); Recomen-dação 1 do GAFI/FATF (na revisão de 2003); art. 1.º das sucessivas Directivas Comunitáriasrespeitantes ao branqueamento (91/308/CEE, de 10-6-1991; 2001/97/CE, de 4-12-2001;e 2005/60/CE, de 26-10-2005); art. 6.º, n.º 2, al. a), da Convenção do Conselho da Europade 8-11-1990 relativa ao branqueamento, detecção, apreensão e perda dos produtos do crimee art. 9.º, n.º 7, da Convenção (de Varsóvia) de 16-5-2005, que lhe sucedeu.
10 Cfr. art. 9.º, n.º 5, da Convenção do Conselho da Europa relativa ao branqueamento (Convençãode Varsóvia) de 16-5-2005.



a mera “lei de etiqueta”, pretexto suave para dissertações, seminários e con-
gressos de ostensiva inocuidade.

2.1. Perante a já aludida magreza da nossa doutrina e jurisprudência em
matéria de prova indiciária e mesmo (em termos de jurisprudência, pois aí a
doutrina abunda) no que tange a branqueamento, parece-me pertinente e útil
lançar os olhos sobre o que se vem produzindo em Espanha. Analisei várias
dezenas de acórdãos do Tribunal Supremo, produzidos entre Março de 2006
e Fevereiro de 2007 sobre o tema “branqueamento” e seleccionei dez deles,
atinentes à específica questão da “prova indiciária” como meio adequado de
superação do princípio da “presunção de inocência”. Os sumários são da
minha exclusiva responsabilidade e com eles e com estas simples reflexões
o prático de leis que sou mais não pretende que abrir portas a um debate, que
já tarda, sobre um tema crucial do processo penal. Sempre norteado pela sábia
afirmação de Montesquieu de que

“… a grande questão que importa resolver para se ter uma justiça
produtiva e eficaz não é a da benignidade das leis mas a da impunidade
dos crimes”.
2.1.1. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 190/2006, de 1

de Março de 2006
(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100194.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20060323\28079120012006100194.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20060301%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20060301%29%29)

— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
— Princípio da presunção de inocência
— Prova indiciária
— Requisitos.
I — 1 — Para que o juízo de inferência resulte em verdade convincente

é necessário que a base indiciária, plenamente reconhecida mediante prova
directa:

a) seja constituída por uma pluralidade de indícios (embora excepcio-
nalmente possa admitir-se um só se o seu significado for determi-
nante),

b) que não percam força creditória pela presença de outros possíveis con-
traindícios que neutralizem a sua eficácia probatória,

c) e que a argumentação sobre que assente a conclusão probatória
resulte inteiramente razoável face a critérios lógicos do discernimento
humano.
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II — São indícios que permitem superar o princípio da presunção de
inocência:

1 — o aumento desusado do património do acusado, traduzido na
aquisição de bens (embarcação, motociclo e outros),

2 — a inexistência de negócio lícitos, devidamente justificados, que
justifiquem tal aumento,

3 — as características da referida embarcação, semelhante às que
são frequentemente utilizadas para o transporte de drogas através do
Estreito de Gibraltar, zona em que reside,

4 — o seu relacionamento com actividades e pessoas ligadas ao trá-
fico de drogas,

5 — as viagens realizadas pela sua embarcação através do Estreito
de Gibraltar, transportando haxixe,

6 — e a própria inverosimilhança da versão exculpatória que apre-
sentou.
2.1.2. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 392/2006, de 6

de Abril de 2006
(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100329.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20060427\28079120012006100329.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20060101%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20061231%29%29)

— Prova indiciária
— Requisitos.
1 — A prova indiciária, circunstancial ou indirecta é suficiente para deter-

minar a participação no facto punível sempre que se reúnam os requisitos
seguintes:

1.1 — De carácter formal:
a) que na sentença se expressem os factos — base ou indícios que

se considerem plenamente comprovados, os quais vão servir de fun-
damento à dedução ou inferência;

b) que na sentença se explicite o raciocínio através do qual, partindo dos
indícios, se chegou à convicção da verificação do facto punível e da
participação do acusado no mesmo. Essa explicitação, que pode
ser sucinta ou enxuta, é imprescindível no caso de prova indiciária,
precisamente para possibilitar o controlo, em sede de recurso, da
racionalidade da inferência.

1.2 — De carácter material:
a) os indícios devem estar plenamente comprovados, através de prova

directa,
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b) devem ser de natureza inequivocamente acusatória,
c) devem ser plurais ou, sendo único, deve possuir especial força pro-

batória,
d) devem ser contemporâneos do facto que se pretenda provar,
e) sendo vários devem estar interrelacionados, de modo a que se refor-

cem mutuamente.
2 — Requisitos do juízo de inferência:
a) que seja razoável, isto é, que não seja arbitrário, absurdo ou infun-

dado e que responda às regras da lógica e da experiência;
b) que dos factos–base comprovados flua, como conclusão natural, o ele-

mento que se pretende provar, existindo entre ambos um nexo pre-
ciso e directo, segundo as regras do critério humano.

2.1.3. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 562/2006, de 11
de Maio de 2006

(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100520.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20060608\28079120012006100520.xml@sent_supremo&query=%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20060511%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20060511%29%29)

— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
— Elemento subjectivo da infracção.
1 — Não se exige um conhecimento preciso ou exacto da infracção sub-

jacente. Basta a consciência do carácter anómalo da operação realizada ou
a realizar e a razoável inferência de que os bens utilizados provêm de um crime
grave.

2 — Existe dolo porquanto, segundo a lógica, a ciência e a experiência
comum indicam, ninguém se presta a determinados negócios sem receber
uma contra prestação e sem assumir, ao menos de forma eventual, a altíssima
probabilidade de que se está a branquear para outros os ganhos obtidos de
actividades criminosas.

2.1.4. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 560/2006, de 19
de Maio de 2006

(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100565.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20060622\28079120012006100565.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20060519%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20060519%29%29)

— Branqueamento de Capitais
— Tráfico de Estupefacientes
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— Prova indiciária do crime subjacente
— Admissibilidade
— Infirmação do princípio da presunção de inocência.

1 — A prova directa será praticamente impossível, dada a capacidade de
camuflagem e o hermetismo com que actuam as redes clandestinas de fabrico
e distribuição de drogas bem como de “lavagem” do dinheiro procedente
daquelas.

1.1 — Por isso a prova indirecta ou indiciária será a mais usual, pelo que
é admitida pela Convenção de Viena de 1988 contra o tráfico ilícito de estu-
pefacientes (art. 3º, nº 3).

2 — O direito à presunção de inocência não se opõe a que a convicção
judicial no processo penal possa formar-se sobre a base de prova indiciária.

2.1 — Para isso é necessário que existam indícios plenamente provados,
relacionados entre si e não desvirtuados ou abalados por outras provas ou con-
tra indícios e que se tenha explicitado, de forma razoável, o juízo de inferência
do julgador.

3 — Por falta de prova directa, há que recorrer aos critérios da prova indi-
recta ou indiciária que o Tribunal Constitucional considera bastante para infir-
mar a presunção de inocência:

a) a quantidade de capital lavado ou branqueado;
b) a vinculação ou conexão desse capital com actividades ilícitas ou

com pessoas ou grupos relacionados com as mesmas;
c) o aumento desproporcionado do património durante o período de

tempo a que se refere aquela vinculação ou conexão;
d) a inexistência de negócios ou actividades ilícitas que justifiquem esse

aumento patrimonial.
4 — Cumprem-se todos esses requisitos quando:
a) o arguido possui uma embarcação de transporte rápido registado em

seu nome, apesar de não ter emprego estável;
b) tem antecedentes policiais (declarações dos arquivos da Guarda Civil)

que o relacionam com o narcotráfico e, concretamente, com outro
co-arguido que tem antecedentes judiciais por tráfico de droga.

Estes dados são bastantes para se considerar preenchido o
pressuposto aludido em 3b).

2.1.5. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 557/2006, de 22
de Maio de 2006

(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100560.pdf?formato=pdf&K2Doc-
Key=E:\Sentencias\20060622\28079120012006100560.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3C
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AND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20060522%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20060522%29%29)

— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
— Violação do direito à presunção de inocência
— Prova indiciária
— Requisitos.
1 — A prova por indícios, indirecta, mediata, circunstancial, por inferên-

cias, por presunção ou por conjecturas tem valor como prova de acusação em
processo penal e, por isso, há-de considerar-se apta para infirmar a presun-
ção de inocência do art. 24.º, n.º 2, da Constituição.

Assim o proclama o Tribunal Constitucional desde 1985 bem como, a
partir de então, o Tribunal Supremo.

2 — Pressupostos para a correcta aplicação deste tipo de prova:
a) A existência de “factos básicos” plenamente provados que, em regra,

hão de ser plurais, concomitantes e interrelacionados (art. 386.º, n.º 1,
do Cod. Proc. Civil);
(i) É necessário que os “factos básicos” sejam plurais e que todos

eles, apreciados globalmente (e não um a um ou separadamente)
nos conduzam ao “facto consequência”, por serem concomitantes
e por estarem relacionados entre si na perspectiva da acredi-
tação de um dado factual que de outro modo não ficaria provado.

b) O estabelecimento, entre esses “factos básicos” e o facto que se
pretende provar (“facto consequência”) de uma ligação precisa e
directa segundo as regras do critério e experiência humanos.
(i) Essa ligação directa existe quando, confirmados os factos básicos,

possa afirmar-se que se produziu o facto consequência porque as
coisas usualmente ocorrem assim e assim o pode entender quem
proceda a um exame detido da questão.

3 — O órgão judicial que utilize esse tipo de prova deve expressar na sua
decisão os fundamentos da prova dos “factos básicos” e da sua conexão
com o “facto consequência”, assim como analisar as explicações que o arguido
tenha oferecido, para admiti-las como credíveis ou refutá-las.

4 — Respeitou o direito à presunção de inocência a decisão condenatória
que assentou nos seguintes “factos básicos”.

(i) aumento desusado do património do arguido, revelado pela aquisição
das embarcações X (no valor de 15 000 euros) e y (no valor
de 28 200 euros);
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(ii) inexistência de ocupação laboral, negócios ou outras actividades por
parte do arguido, que possam justificar os ganhos necessários para
tais aquisições;

(iii) existência de vínculo ou conexão do acusado com actividades de
tráfico de estupefacientes.

2.1.6. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 606/2006, de 5
de Junho de 2006

(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100638.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20060706\28079120012006100638.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20060605%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20060605%29%29)
— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
— Princípio da presunção de inocência e princípio “in dúbio pro reo”
— Prova indiciária
— Requisitos.
1 — O princípio da presunção de inocência está relacionado com situa-

ções de vazio probatório e o princípio “in dubio pro reo” está relacionado
com existência de prova acusatória sem eficácia acreditativa bastante.

2 — A prova indiciária exige a verificação rigorosa de uma pluralidade de
factos que, em virtude de regras de experiência reconhecidas de eficácia
explicativa, racionalmente utilizadas, indiquem a existência de uma conduta
penalmente relevante.

3 —
a) A existência de uma importante quantia em dinheiro na posse do

acusado, para a procedência da qual não foi encontrada justificação,
b) e o facto de o acusado ter sido condenado uma vez, quatorze anos

antes, por tráfico de drogas,
não autoriza outra coisa que a manutenção da suspeita, pois um elemento sus-
peitoso somado a outro são apenas duas suspeitas concorrentes e não uma
prova incriminatória concludente, que afaste qualquer dúvida razoável.

2.1.7. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 986/2006, de 19
de Junho de 2006

(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100933.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20061102\28079120012006100933.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3C
AND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20060101%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20061231%29%29)

— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
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— Violação do direito à presunção de inocência
— Prova indiciária
— Requisitos.
1 — Quando ao crime de branqueamento (art. 301.º, n.º 1, do C. Penal)

estiver subjacente o tráfico de drogas, a prova deste pode fazer-se mediante
indícios, provando-se cumulativamente os seguintes “factos de base”:

a) conexão do suspeito agente do branqueamento com o mundo do
tráfico de drogas;

b) aumento inusitado de património ou manuseamento de grandes quan-
tidades de dinheiro de maneira estranha às práticas comerciais ordi-
nárias;

c) inexistência de actividades lícitas que justifiquem o incremento inusi-
tado do património.

2 — Não há indícios da conexão do suspeito agente do branqueamento
com o tráfico de drogas quando:

a) tenha sido absolvido num processo, por nulidade das provas;
b) tenham sido arquivados outros processos contra ele dirigidos por

falta de indiciação suficiente da sua prática.
2.1.8. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 970/2006, de 3

de Outubro de 2006
(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006100897.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20061026\28079120012006100897.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20061003%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20061003%29%29)

— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
— Violação do direito à presunção de inocência
— Prova indiciária
— Requisitos.
1 — Há unanimidade na jurisprudência no sentido de que a prova indi-

ciária é o meio habitual para que o tribunal adquira convicção sobre os fac-
tos integrantes do crime de branqueamento.

2 — Consideram-se usualmente relevantes ou significativos os seguintes
indícios:

a) detenção de quantias em dinheiro de valor considerável, a respeito das
quais não se dê justificação suficiente;

b) utilização desse dinheiro em operações que se apresentem desusa-
das face às práticas comuns do mercado, como o seu manusea-
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mento em “cash”, a utilização de “testas de ferro”, a abertura de con-
tas localizadas em país distinto do da residência do titular, etc.;

c) a existência de qualquer dado objectivo que relacione esse dinheiro
com o tráfico de drogas, de modo que se possa estabelecer vinculação
entre ambos os crimes.

3 — Existe jurisprudência consolidada de que os dados existentes nos
arquivos da Guarda Civil relativos a operações de tráfico de drogas são fac-
tos objectivos e não simples manifestações dos agentes que os elaboraram,
pelo que são prova válida, não carecente de ratificação em audiência por
parte dos seus autores.

4 — Se os acusados não alegarem actividades geradoras do dinheiro
investido e este aparece relacionado com o tráfico de drogas, a inferência
do tribunal não pode ser classificada como ilógica, arbitrária ou absurda.

5 — Há indícios relevantes de o acusado estar directamente relacionado
com tráfico de drogas quando houve uma anterior condenação do mesmo
por esse tipo de crime e uma embarcação sua foi interceptada com quatorze
fardos de haxixe.

2.1.9. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 928/2006, de 5
de Outubro de 2006

(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006101118.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20061214\28079120012006101118.xml@sent_supremo&query=%28droga%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3E%3D+20061005%29%29%3CAND%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20061005%29%29)

— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
— Violação do direito à presunção de inocência
— Prova indirecta
— Requisitos
— Posição de “garante” dos empregados bancários.
1 — A origem delituosa dos bens objecto de branqueamento é um ele-

mento objectivo do tipo e deve, como tal, ser objecto de prova.
2 — Para tal prova não existe qualquer regime especial. Por isso, de har-

monia com a jurisprudência firmada desde 1985, o direito à presunção de
inocência não se opõe a que a convicção judicial possa formar-se sobre a base
de prova indiciária.

3 — Assim, o crime que dá origem aos bens pode ser provado por indí-
cios e não é necessário que exista uma sentença judicial que o tenha con-
firmado num processo anterior determinado, nem que o acusado pelo crime
de branqueamento tenha sido o autor do crime precedente.

4 — As suspeitas policiais, não confirmadas mas, pelo contrário, nega-
das por decisões judiciais não podem ser consideradas indícios, uma vez
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que a jurisprudência do Tribunal Constitucional exige que os indícios este-
jam “plenamente provados”, pois “não devem construir-se certezas sobre a base
de simples probabilidades”.

5 — Os empregados de qualquer grau hierárquico que actuem no sec-
tor bancário são “garantes” com respeito à obrigação de evitar negócios des-
tinados à ocultação ou transformação de dinheiro com origem criminosa. Por
isso têm, pelo menos, o dever de dar conhecimento, a quem, em última ins-
tância da sua hierarquia, incumba transmiti-las à “Unidade de Informação
Financeira” (“SEPBLAC”), das operações regulamentarmente determinadas
como suspeitas.
2.1.10. Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 1133/2006, de 21

de Novembro de 2006
(http://www.poderjudicial.es/jurisprudencia/pdf/28079120012006101168.pdf?formato=pdf&K2Doc-Key=E:\Sentencias\20061221\28079120012006101168.xml@sent_supremo&query=%28%3CYESNO%3 E % 2 8 f e c h a _ r e s o l u c i o n + % 3 E % 3 D + 2 0 0 6 1 1 2 1 % 2 9 % 2 9 % 3 C A N D%3E%28%3CYESNO%3E%28fecha_resolucion+%3C%3D+20061121%29%29)

— Branqueamento
— Tráfico de estupefacientes
— Violação do direito à presunção de inocência
— Prova indiciária
— Requisitos.
1 — Constitui branqueamento o câmbio de pesetas por dólares, quando

o dinheiro seja procedente do tráfico de drogas.
2 — A prova da procedência do dinheiro cambiado, elemento essencial

para a condenação por branqueamento, exige que se explanem devidamente
os indícios em que assenta, isto é, que se descrevam os “factos básicos”
que por via da prova indiciária (inferência ou dedução) nos possam conduzir
à afirmação de que esse dinheiro provinha do tráfico de drogas.

3 — Não se faz prova da origem ilícita desse dinheiro se apenas se
podem estabelecer como factos básicos:

(i) que foram feitas muitas operações de câmbio de moeda pelos argui-
dos;

(ii) que na posse de um deles foi encontrada uma agenda de onde
constava o número de telefone de um individuo arguido num pro-
cesso por tráfico de estupefacientes.

Coimbra, Abril de 2007
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